
 

P R E F E I T U R A  D E  S Ã O  L U Í S  
S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  P l a n e j a m e n t o  e  D e s e n v o l v i m e n t o  –  S E P L A N  

 

Av. Kennedy, nº 1.455, Bairro de Fátima, São Luís/MA. 

MINUTA – CONTRATO ADMINISTRATIVO 
  
Contrato nº X/2024  
Processo administrativo nº 26.685/2024  

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, 
DE UM LADO O MUNICÍPIO DE SÃO 
LUIS, POR MEIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO E A EMPRESA 
**********************************, NA FORMA 
ABAIXO. 

 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ (MF) sob o nº 06.307.102/0001-30, doravante denominado CONTRATANTE, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento – SEPLAN, situada 
à Av. Kennedy, nº 1.455, bairro de Fátima, CEP 65015-560, São Luís/MA, neste ato 
representada por seu Secretário, Sr. Simão Cirineu Dias, e, de outro lado, *******************, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº **********************, com sede 
à *******************************, doravante denominado CONTRATADA, neste ato 
representada por ***************************************, firmam o presente Contrato 
Administrativo nº X/2024/SEPLAN, acordam e justam firmar o presente Termo, nos termos 
da Lei 14.133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa para prestação dos 
serviços técnicos especializados em assessoramento, execução e supervisão contábil do 
Fundo de Capacitação e Desenvolvimento dos Recursos Humanos da Prefeitura Municipal 
de São Luís, conforme especificações e condições gerais deste termo de referência e em 
obediência as Normas Gerais de Contabilidade e Atuária, além das respectivas atualizações 
e em consonância as NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público e PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público.  
1.2. Integram e completam o presente contrato, para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as condições expressas no processo de contratação 
(dispensa) nº 3.608/2024 e na proposta da contratada.  
1.3. Para o presente, foi aplicado o regime de empreitada por preço global, pelo critério de 
julgamento menor preço por item. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
2.1. O objeto será prestado na Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento de São Luís 
– SEPLAN ou em outro local a ser indicado pela Secretaria, conforme necessidade do 
contratante, sem prejuízo da prestação dos serviços no local da sede do prestador quando 
se tratar de demandas urgentes ou outras que não exijam a presença do Contratado na 
sede da Contratante, devendo ser iniciado 48 horas a partir do recebimento da Ordem de 
Serviço.  
2.2. Os prazos de realização dos serviços poderão ser prorrogados, a critério da SEPLAN, 
desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso 
fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado os moldes, da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
2.3 O recebimento dos produtos será nos moldes do art. 140, II, da Lei 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS  
3.1. A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da 
legislação vigente.  
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3.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos serviços 
prestados.  
 
CLÁUSULA QUARTA – VALOR E FORMA DE PAGAMENTO  
4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a Contratante, pagará à 
Contratada, o valor mensal de R$ XXXXXXXXXXXXXX, totalizando R$ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
4.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
4.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.  
4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
quanto a regularidade fiscal e trabalhista.  
4.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação 
regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante.  
4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
4.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
4.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 
= Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I = (6 / 100) / 
365 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
4.13. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária indicada pela contratada, 
mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula. 
 
CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS  
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5.1. As despesas decorrentes do objeto desta contratação direta correrão à conta de 
recursos específicos, consignados no orçamento da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Desenvolvimento - SEPLAN, em conformidade com a seguinte dotação orçamentária: 

FONTE DE RECURSO 1500000120 

FICHA 1 

PROJETO/ATIVIDADE 219030412804012141 

ELEMENTO DE DESPESA 33.90.39 

 
5.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos 
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão 
por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente 
classificadas em termo de aditamento de contrato.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
6.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, prorrogável por 
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
6.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com a contratada. 
6.3. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
6.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
6.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 
6.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
7.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo 
de Referência:  
7.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução do (s) Contrato (s); 
7.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da Contratada, que possa ser inadequado, nocivo 
ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;  
7.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os produtos da 
Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as 
penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021;  
7.1.4. Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições previstos na 
Lei nº 14.133/2021;  
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;  
7.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades 
cabíveis nos termos da Lei nº 14.133/2021;  
7.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei nº 
14.133/2021;  
7.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos 
neste Termo de Referência;  
7.1.9. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela Contratada 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;  
7.1.10. Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços;  
7.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de 
Referência:  
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7.2.1. Fornecer os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, 
e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as 
penas da Lei nº 14.133/2021;  
7.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, 
trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto 
ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;  
7.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo 
a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de 
contratação.  
7.2.4. Fornecer os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;  
7.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;  
7.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, 
relacionados com as características dos serviços;  
7.2.7. Executar, nos locais determinados pelo Contratante na (s) Ordem (ns) de Serviço, os 
serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega 
estabelecido;  
7.2.8. Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em 
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários;  
7.2.9. Indicar, formalmente, profissional ou preposto apto a representá-la junto à 
Contratante, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;  
7.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;  
7.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela Contratante.  
7.2.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer profissional vinculado à 
Contratada, esta pagará à Contratante o valor correspondente, mediante o pagamento de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor 
correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento 
convocatório e do contrato.  
7.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total 
ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar 
os materiais empregados que julgar inadequados;  
7.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação direta;  
7.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
Contratante para pagamento;  
7.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no 
Termo de Referência, sem ônus para a Contratante; 
7.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso;  
7.2.17. Executar, nos locais determinados pelo Contratante na Ordem de Serviço, objeto da 
presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;  
7.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto; 
7.2.19. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a 
vigência do contrato, ainda que a solicitação decorrente esteja prevista para ocorrer após o 
término de sua vigência. 
7.2.20. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 
contidas no Termo de Referência e no (s) respectivo (s) contrato (s), inclusive quanto ao 
compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados. 
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7.2.21. Fica a contratada obrigada a cumprir as exigências de reserva prevista no art. 92, 
XVII da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a 
Contratada que:  
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
8.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à Contratada as seguintes sanções:  
8.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante;  
8.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1 
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas 
nos itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência.  
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.8 ao 8.1.12, bem como pelas 
infrações administrativas previstas itens 8.1.2 ao 8.1.7 deste Termo de Referência, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 8.2.2, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos.  
8.3. As sanções previstas nos subitens 8.2.1, 8.2.3, e 8.2.4 poderão ser aplicadas à 
Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
8.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora 
no importe de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.  
8.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas neste Termo de Referência.  
8.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, 
as empresas ou profissionais que:  
8.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
8.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
8.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados.  
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8.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999.  
8.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura de São Luís, ou deduzidos da garantia, 
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados 
judicialmente.  
8.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  
8.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do proponente, a Prefeitura de São Luís ou Entidade poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  
8.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  
8.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR.  
8.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
8.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim.  
9.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. 
Art. 120 da Lei nº 14.133/2021.  
9.3. À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei nº 14.133/2021.  
9.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Poder Executivo, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
10.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística) – IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
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contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante 
pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
11.1.  O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação da contratada pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 
11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.3.2.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
11.3.2.3. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2.4. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.2.5. Indenizações e multas. 
11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021). 
11.5.  O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 
contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  
11.6.  O contratante, em prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, 
poderá conceder prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou 
suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-
fé ou a incapacidade de correção. 
11.7. Quando da extinção de prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de 
obra, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela contratada das verbas 
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em 
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 
trabalho.  
11.8. Até que a contratada comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 
11.8.1. A garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a 
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qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos 
da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); 
e  
11.8.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
11.9. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 
contratada no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido à contratada (art. 
121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
11.10. O contratante poderá ainda: 
11.10.1.  Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela contratada, reter a 
garantia prestada a ser executada (art. 139, III, "c", da Lei n.º 14.133/2021), conforme 
legislação que rege a matéria; e 
11.10.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, 
reter os eventuais créditos existentes em favor da contratada decorrentes do contrato. 
11.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei nº 14.133, de 1° 
de abril de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n°. 120, de 20 de julho de 2021, e 
pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS  
13.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14.133/2021, e dos princípios gerais 
de direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE INSTRUMENTO  
14.1. Em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, a publicação resumida deste instrumento 
de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO  
15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Luís – MA, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  
E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o 
presente instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas 
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 
 

 
São Luís/MA, XX de XXXXXXXXXXXX de 2024. 

 
 
 

_____________________________________ 
SIMÃO CIRINEU DIAS 

Secretário Municipal de Planejamento e Desenvolvimento 
CONTRATANTE 
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_____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

Representante legal 
CONTRATADA 

 
 
 

TESTEMUNHAS:  
 
1ª ________________________________CPF nº _________________________  
 
 
2ª ________________________________CPF nº _________________________ 
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